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			Apresentação

			Superando mitos e generalizações pessoais

			Por ser filho de uma bragantina, sempre tive ligação muito próxima com a cidade de Bragança, no Pará. As férias escolares durante a infância, quando ainda morava em Ananindeua, eram sempre na antiga vila de Urumajó, hoje município emancipado Augusto Corrêa e, nos finais de semana, nas felizes idas à praia de Ajuruteua, junto à família. A alegria em ir para o “interior” contagiava a todos de casa, pensávamos que lá teríamos contato mais íntimo com a natureza, durante as brincadeiras de criança em meio aos pés de cajueiros e mangueiras do quintal da casa da minha avó, nos pequenos igarapés, nos estreitos caminhos da roça, nos jogos de bola nos campos de capoeira e nas pescarias. Após cursar História, no Campus da Universidade Federal do Pará, em Bragança, e, em seguida, ser aprovado em concurso público para docente nesta mesma cidade, estreitei ainda mais os laços com o que classificava como um “paraíso”, sobretudo com a praia de Ajuruteua.

			Desde sempre, a paisagem “contemplada” nas margens da estrada (PA-458), que liga a sede da cidade de Bragança à praia, foi fonte de curiosidades e questionamentos, dos perigos que as seis pontes precárias de madeira representavam, passando pela “exótica” (para mim, é claro!) floresta de mangue, pelos inúmeros homens e, algumas vezes, mulheres, que emergiam das entranhas desse ecossistema com aparência cansada, de peles negras castigadas, pés rachados e carregando galhos repletos de caranguejos sob os ombros.

			Essa “estranha” paisagem, com o passar do tempo, suscitava-me inúmeras imagens que traziam consigo questionamentos, como: de que forma foi construída essa estrada sobre o manguezal? Quais as implicações desse empreendimento para o homem e para a natureza? Qual é a relação desses homens com a natureza? Como esses sujeitos detêm tanto conhecimento sobre esse ambiente? Quais são esses conhecimentos? Qual o valor desses saberes? Qual a história desses homens? Sem saber, na época, emergiam aí os problemas que instigaram a realização do presente trabalho.   

			No início, o maior empecilho foi discernir a intrínseca relação entre história e natureza, o que saltava como resquício de uma formação pautada na ciência humana estritamente humanista e tradicionalmente resistente à ideia de que a cultura fosse de alguma forma limitada ou condicionada por fatores naturais. 

			Convém ressaltar que, esse paradigma é produto do estabelecimento, pela ciência moderna, da razão (com bases matemáticas) como critério de conhecimento e a lógica formal (matemática) como sustentáculo da objetividade que comprometeu, ainda no século XIX, a interpretação do planeta Terra e de seus componentes, possibilitando a formulação de algumas matrizes teóricas das Ciências Sociais e Humanas que passaram a perceber a natureza e a sociedade de forma dualista e em oposição, esta, em ordem vertical na qual o ser humano detém o conhecimento sobre a natureza para dominá-la (MOURÃO, 2011, p. 45-46).

			Essa separação dualista se reflete em vários trabalhos historiográficos em que se desconsidera a relação da história social com os condicionantes ambientais em toda e qualquer sociedade, sobretudo em espaços altamente urbanizados, onde se acredita não haver implicações ambientais na vida social, o que é um grande engano. É comum, ainda, encontrar trabalhos que (in)conscientemente estão assentados em teorias pensadas a partir de uma dicotomia equivocada que separa cultura e natureza, esquecendo que a própria noção de natureza é de ordem cultural derivada de uma classificação pautada em critérios culturais e em determinados espaços temporais (SILVEIRA, 2009, p. 72).

			Os homens, em qualquer sociedade, estão em constante contato com a natureza ao promover diferentes modalidades produtivas e reprodutivas, no campo ou na cidade; e nesse processo elaboram tratos específicos com a natureza, criam representações, valores, signos, símbolos, éticas e memórias (MOURÃO, 2010). 

			Fugindo de uma perspectiva dualista, o primeiro capítulo prende-se à análise das diferentes representações culturais sobre a natureza em Bragança durante a construção da rodovia PA-458 (Bragança-Ajuruteua), no período de 1970 a 1996, os diversos conceitos utilizados que serviram de argumento para a construção da rodovia, sobretudo, entre políticos, poetas e jornalistas; e, também, à análise das implicações desse empreendimento por parte de mariscadores de caranguejo1 da comunidade de Bacuriteua, sujeitos que foram diretamente afetados por essa ação antrópica sobre o meio natural não humano. 

			A construção de uma rodovia na Amazônia, grosso modo, no período da ditadura civil-militar entre 1964-1985, tinha finalidades bem delimitadas, como facilitar o deslocamento de comunidades isoladas e contribuir com a ocupação de áreas para atividades, o que, em geral, promovia devastações das áreas florestais (FIGUEIREDO, 2007, p. 21). A PA-458, levando em conta os documentos oficiais dos governos estadual e municipal, tinha como propósito primeiro alavancar o turismo na cidade de Bragança ao dar acesso à praia de Ajuruteua e, consequentemente, recolocar a cidade no caminho do “desenvolvimento”.

			Com esse intento, adjetivações sobre a natureza de Ajuruteua de vários tipos foram intensamente repetidas e incrementavam discursos que tinham a intenção de vender o espaço dentro de uma lógica mercantil produzida pelo processo global que não respeitou os limites ambientais nem as comunidades pesqueiras que habitam o lugar.  

			À primeira vista, não há citação na documentação oficial levantada que considere as necessidades desses sujeitos, sobre seu isolamento ou sobre sua integração no projeto turístico. Não observei qualquer avaliação dos efeitos que a ação antrópica poderia provocar sobre o ecossistema, suas necessidades e seus limites. Há, apenas, uma observação de Jader Barbalho, no Jornal “A Província do Pará”, no dia 27 de dezembro de 1991 (1º caderno, p.8), dia da inauguração da rodovia, defendendo que se deveria pensar nas outras atividades econômicas, pois apenas o turismo não daria conta de sustentar a economia do município. Os alardes que reclamavam o projeto turístico preocupavam-se exclusivamente em exaltar as supostas belezas naturais de uma natureza “virgem”, “inexplorada” e com uma presença humana inexpressível que garantia uma “paisagem natural” de grande potencial atrativo para os moradores dos centros urbanizados. 

			Após algumas leituras (CAMPOS, 2012; DO VALE OLIVEIRA, 2013) e das primeiras entrevistas, constatei que as percepções dos mariscadores de caranguejo que moram na comunidade de Bacuriteua sobre a introdução do empreendimento rodoviário eram positivas, o que à primeira vista contrastava com a impressão dada pelo resultado da maioria dos trabalhos originados nas Ciências Naturais e Ciências Sociais2 sobre a mesma rodovia, nos quais as implicações negativas sempre tinham destaque. Esse problema norteará as discussões do segundo capítulo desse livro, preocupado em dar voz a alguns sujeitos esquecidos nesse episódio da história de Bragança, que tiveram sua dinâmica social e sua relação com a natureza não humana profundamente alteradas, mas que observam a estrada agora como elemento indispensável em suas vidas. 

			Com essa intenção, busquei adentrar nos interstícios da relação homem/manguezal por meio dos relatos orais que recuperam, mesmo que de forma parcial, “fatos que revelam a intensidade com que foram vividos” (MONTENEGRO, 2010, p. 55-56). Sabendo de seus atropelos e exageros nos interstícios da narrativa, com usos de metonímias, metáforas e ironias, além do tom épico que por vezes tangencia os acontecimentos, obtive informações dos mariscadores para conhecer a sua leitura da instalação do empreendimento rodoviário e sua percepção da natureza.

			Esse método permitia dar voz aos indivíduos que são estereotipados, por vezes animalizados (BRAGA, 2013) por olhares estranhos àquele ambiente e à atividade que exercem. Esses sujeitos sociais anônimos adquirem visibilidade através de narrativas que descrevem com imensa riqueza nos detalhes e experiências cotidianas não assistidas nos desvãos da história (MONTENEGRO, 2010, p. 69).

			É importante destacar que, por conta do meu envolvimento afetivo como morador de Bragança, foi necessário lançar mão do estranhamento como método durante todo o tempo da pesquisa, sobretudo durante a etnografia, fase importantíssima para a elucidação da memória dos mariscadores. Henrique (2010) em texto intitulado Ser educador: uma experiência modificadora de si demonstrou-me, utilizando-se de Foucault (1988), como poderia realizar a tarefa de estranhar coisas que são comuns para mim a partir de uma chave: o distanciamento. Ou seja, “distanciar-se de si, das coisas que estamos acostumados a ver diariamente e, mais precisamente, é necessário distanciar-se da maneira como estamos habituados a ver as coisas que vemos diariamente” (HENRIQUE, 2010, p. 190). Esse distanciamento representa uma “postura antropológica” tomada pelo historiador.   

			Para Ginzburg (1991), há proximidades entre o trabalho do historiador e do antropólogo, suas bases são textuais e em ambos os casos nós temos textos que são intrinsecamente dialógicos. Nesse caso, o papel do historiador, ao lançar mão da postura antropológica, deve ser procurar e analisar “as formas simbólicas – palavras, imagens, instituições, comportamentos – em cujos termos as pessoas realmente se representam para si mesmas e para os outros...” (GEERTZ, 1998, p. 90).

			A etnografia está fundamentalmente imersa na escrita, do início ao fim, e esta requer uma tradução da experiência para a forma textual. Não obstante, “o processo é complicado pela ação de múltiplas subjetividades e constrangimentos políticos que estão acima do controle do escritor” (CLIFFORD, 1998, p. 20-21).

			Mesmo diante dos perigos da subjetividade, do historiador e do informante, inserida nos diálogos e registros orais, entendo essa análise de fundamental importância para delinear a história desses sujeitos e da natureza no contexto proposto, haja vista que, de acordo com Portelli (1996, p. 3), a subjetividade é o trabalho através do qual as pessoas constroem e atribuem o significado à própria experiência e à própria identidade, constitui por si mesmo o argumento. Excluir ou exorcizar a subjetividade como se fosse somente uma fastidiosa interferência na objetividade factual do testemunho quer dizer, em última instância, torcer o significado próprio dos fatos narrados e assim, perde-se a possibilidade de compreender o sujeito em suas intenções e suas subjetividades. Aí escapam informações nos meandros de sua fala, contra as intenções de quem os produziu, pois aí emergem vozes incontroladas (BLOCH, 2001; GINZBURG, 2007).

			Dado esse caso específico, a antropologia foi indispensável na tentativa de interpretação do imaginário cultural dos mariscadores de caranguejo. Estes, ao longo dos diálogos, apresentaram imensa gama de conhecimentos sobre o ecossistema através de estratégias utilizadas para resistir às intempéries do manguezal durante o trabalho, tornar sua atividade mais produtiva, preservar as espécies do ecossistema e manter-se seguros diante dos perigos; mas, também, por meio dos seus diversos mitos, que, assim como as estratégias citadas, estão marcados por forte “ânsia de conhecimento objetivo” (LÉVI-STRAUSS, 1989), e que longe de ser resultado de ilusões afastadas da realidade, estão repletos de elementos que compõem a realidade desses sujeitos. Essa é a discussão central do terceiro capítulo, voltado a compreender o imaginário, a visão idílica dos mariscadores de caranguejo a partir da análise de sua memória e de alguns aspectos culturais, em especial, seus mitos e lendas locais relacionados ao manguezal (considerarei dois em especial, Ataíde e Curupira, os mais populares entre meus interlocutores), espaço de trabalho onde estes constituíram territorialidade e fazem parte da paisagem.

			A constatação levantada por Lévi-Strauss (1989) está intimamente próxima ao processo de construção do imaginário pelo “percurso antropológico”, proposto por Gilbert Durand (1984), no qual as representações subjetivas explicam-se pelas acomodações anteriores do sujeito ao meio objetivo. O que comprova que não é possível dissociar cultura e natureza, assim como ajuda a compreender que as impressões que temos sobre a paisagem são construções culturais, o espaço é construído socialmente. Esta territorialidade é configurada por gama imensa de conhecimentos produzidos a partir de suas longas experiências com o meio físico e com as relações sociais estabelecidas. 

			Andar no manguezal lodoso, conhecer os caminhos em um verdadeiro labirinto, reconhecer as áreas em que há caranguejos, a técnica para capturá-lo com as mãos, diferenciar entre caranguejo macho e fêmea, amarrar e carregá-los em galhos por entre as imensas raízes, o reconhecimento dos sons e pegadas de animais e pessoas, nomear os igarapés e praias, defender-se da(o) Curupira e do Ataíde são lições que esses sujeitos podem oferecer. 

			

			
				
					1	Mariscador foi o termo usado por um extrativista, que vive da coleta de caranguejo no manguezal, para se identificar durante minha pesquisa de campo. Como será discutido no segundo capítulo, esse trabalhador pode ser identificado, também, por outras categorias como coletor, caranguejeiro, tirador etc.

				

				
					2	Cf.: CARVALHO, 2000; FERNANDES et al., 2007; FERREIRA, 2009; MANESCHY, 1993; NASCIMENTO, 2008.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			De longa data a chamada ideologia do progresso é anunciada como a solução para resolver os problemas da Amazônia, região tradicionalmente vista por quem é de fora dela como “atrasada”, “pouco habitada” e caracterizada pela existência de “matas virgens”. Foi assim nos tempos áureos de exploração da borracha, que gerou a urbanização e o embelezamento dos núcleos centrais de Belém, no Pará e Manaus, no Amazonas. Nessa época, entre meados do século XIX e início do século XX, os rios da região funcionavam como estradas líquidas, a escoar a produção local para o resto mundo. Os rios constituíam no imaginário da época verdadeiras estradas para o progresso, impulsionadas pela navegação a vapor. Por outro lado, desde a época imperial, todo o esforço do governo brasileiro para catequizar e civilizar os povos indígenas tinha como objetivo final transformar os indígenas em “trabalhadores” úteis ao país, dando sua contribuição para o almejado progresso. Foi assim a partir do Regulamento das Missões, de 1845. Foi assim com o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e, também, com a então Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

			Durante a ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985), a ideologia do progresso se fez presente novamente na Amazônia. Nesse período, um modelo desenvolvimentista conduzido por empresas estatais investiu em obras públicas gigantescas, nas áreas de transporte, energia e estratégia militar, as chamadas “obras faraônicas”, conforme dizia a imprensa da época. É desse período a construção da rodovia Transamazônica (BR-230), da hidroelétrica de Tucuruí, além do projeto de exploração de minério de ferro de Carajás e de celulose no Jari, apenas para citar grandes projetos na Amazônia. Foi, também, nesse período que o governo brasileiro deslocou para a Amazônia milhares de brasileiros, sob o lema “terra sem homens para homens sem terra”, que revelava o imaginário acerca de uma região supostamente desabitada, com terras virgens a serem desbravadas por laboriosos migrantes de outras partes do país.

			É nesse contexto que se insere a discussão do livro “A estrada para o progresso: política, cultura e natureza em Bragança, Pará (1970-1996)”, de Marcus Vinícius Cunha Oliveira. Na década de 1970, o governo paraense deu início a uma campanha midiática cujo objetivo era promover a construção de uma estrada entre o município de Bragança, no nordeste do Estado do Pará e a praia de Ajuruteua. Toda a propaganda girava em torno da construção de um imaginário que associava Ajuruteua a um lugar “bucólico”, “paradisíaco”, que serviria de opção de lazer para os habitantes da capital, Belém e de outros municípios, e que também contribuiria para o desenvolvimento da região bragantina, a partir do turismo. No fundo, propagava-se que a estrada ligando Bragança e a praia de Ajuruteua promoveria o progresso da cidade.

			Marcus se dedicou a analisar os impactos socioambientais da construção da rodovia PA-458, que aterrou 26km de manguezal entre o município de Bragança e a praia de Ajuruteua, no nordeste do Pará. Em 2018, eu e Marcus publicamos na conceituada revista História, Ciências, Saúde-Manguinhos o artigo intitulado “No meio do caminho havia um mangue: impactos socioambientais da estrada Bragança-Ajuruteua, Pará”. Lembro que um dos pareceristas anônimos do artigo destacou a importância de se publicar pesquisas que analisassem os impactos dos grandes projetos na Amazônia, especialmente os impactos sobre a vida dos moradores da região. Esse é um dos méritos da pesquisa de Marcus Vinícius Cunha Oliveira, desenvolvida durante seu mestrado no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal do Pará e por mim orientada.

			Marcus literalmente meteu pés e mãos no mangue. Em ação, o historiador como antropólogo acompanhou a pesca de caranguejo feita pelos trabalhadores, presenciou suas dificuldades no ofício, ouviu deles aquilo que eles consideram consequências negativas e o que consideram consequências positivas da abertura da estrada entre Bragança e Ajuruteua. De fato, o ponto de vista dos nativos apresentado na pesquisa é um dos méritos do livro que agora se publica. Mas, Marcus não observou a realidade por sobre os ombros dos mariscadores, evitando a crítica feita a Clifford Geertz em sua análise da briga de galos balinesa. Ao contrário, os mariscadores são apresentados por Marcus não como meros “informantes”, mas como sujeitos, interlocutores com os quais Marcus conviveu e criou laços, ganhando, assim, sua confiança.

			No fim das contas, Marcus concluiu que as autoridades de Bragança, na ânsia de promover o “progresso” da cidade via turismo, desconsideraram os impactos ambientais causados no manguezal e no cotidiano dos mariscadores de caranguejo. Por outro lado, mesmo avaliando a estrada como positiva em muitos aspectos, os mariscadores são confrontados com a escassez progressiva do crustáceo e com o aumento do número de atravessadores na região.

			Guardo em minha memória os passeios que fazia quando criança e adolescente até a praia de Ajuruteua, em excursões organizadas por familiares e amigos. Íamos de ônibus fretado e chamava nossa atenção ao longo da estrada Bragança-Ajuruteua as placas indicando que os motoristas deveriam ter cuidado com os caranguejos na pista. Lembro bem das pontes precárias e perigosas do percurso. Hoje, porém, a estrada é bem asfaltada e salta aos olhos de qualquer visitante a caminho da praia o lado direito da estrada com a vegetação de mangue preservada e o lado esquerdo com mata rasteira, obrigando os mariscadores a penetrarem quilômetros até encontrar os crustáceos. Por isso eles dizem que o caranguejo ficou mais “vasqueiro”, ficou escasso, já que a rodovia facilitou o aumento do número de mariscadores na área. Outros dizem que a rodovia levou à morte de muita “paragem” de caranguejo.

			Em novembro de 2025, a cidade de Belém, capital do Estado do Pará, vai sediar um dos mais importantes eventos internacionais sobre o clima, a 30ª Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Mudanças Climáticas (COP-30). A Amazônia está na pauta dos principais eventos sobre o clima no mundo e o mundo acompanha com preocupação o que acontece aqui, por causa dos desdobramentos da destruição ambiental na região sobre o resto do planeta. Muito se tem discutido a respeito dos impactos socioambientais da construção de hidroelétricas, da atividade mineradora, da contaminação de rios e da expansão do chamado agro-negócio. Fundamental, nesse sentido, é incluir as populações locais nesses debates, aqueles que conhecem a região amazônica há séculos, por viverem nela e que podem indicar importantes dimensões desses impactos, bem como apontar alternativas sustentáveis para a vida na Terra.

			Diversas experiências já revelaram que a visão da Amazônia como local de riquezas infinitas não se sustenta. A exploração desordenada dos recursos naturais da região gera consequências assustadores que podem impactar o mundo todo. Ouvir seus habitantes, identificar os impactos positivos e negativos dos grandes projetos sobre suas vidas e sobre a natureza da região, identificar as estratégias que eles têm criado no enfrentamento desses desafios é uma condição fundamental para a construção de um futuro sustentável para todos nós. É justamente esse o exemplo que Marcus Vinícius de Oliveira nos dá ao ouvir os mariscadores de caranguejo de Ajuruteua e dividir conosco suas descobertas. Depois de ler o livro “Estrada para o progresso”, o leitor nunca mais comerá caranguejo da mesma forma. Marcus nos ensina, parafraseando Lévi-Strauss, que caranguejo, além de bom para comer, é bom para pensar. A gente precisa mudar nossa forma de ver o mundo para continuar tendo o prazer de comer caranguejo e tantos outros deliciosos crustáceos que a gente gosta de dizer que a natureza nos “oferece”. Convido o leitor a abrir as páginas do livro e a se sujar na lama de Manguetown.

			Professor Dr. Márcio Couto Henrique 

			UFPA
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			1. A ESTRADA PARA O “PROGRESSO”

			1.1 Do mangue ao caos1

			O Brasil possui em seu território uma das maiores áreas contínuas de manguezal do planeta, cerca de 1,38 milhões de hectares, e sua biodiversidade é de extrema relevância para manutenção de milhares de comunidades litorâneas (LARA; COHEN, 2003). Contudo, ao longo da história do Brasil, esses ecossistemas estão sendo reduzidos pela ação humana para inúmeros fins, sobretudo para a urbanização dessas áreas atendendo pressões demográficas e mercadológicas. 

			Arthur Soffiati (2004) alertou que os manguezais, sobretudo os do Nordeste, Sudeste e Sul, foram capturados pelo processo de globalização através de redes econômicas, dos meios de comunicação e de instituições científicas e que os do Norte já apresentam sinais desse “cansaço”. No Nordeste, um caso exemplar foi o aterramento e a destruição dos manguezais da costa do Recife, alvo de crítica da música “Da lama ao caos”, de Chico Science (SCIENCE, 1994). Mesmo tratando-se de um contexto diverso e realidades sociais diferentes, este evento tem grande valor como objeto de reflexão para minha análise sobre a intervenção nos manguezais em Bragança, Pará, norte do Brasil. 

			Desde a década de 1970, os manguezais bragantinos foram capturados por esse processo de globalização e já demonstram os sinais de “cansaço” apontados por Soffiati (2004), especialmente depois da construção de uma rodovia que ligou a zona urbana do município de Bragança ao litoral, dando acesso à praia de Ajuruteua2, para atender interesses econômicos, tanto com o turismo quanto com a exploração dos recursos naturais inerentes ao ecossistema3.

			O objetivo deste capítulo é discutir as conjecturas que envolvem a construção da PA-458, analisar os discursos que justificaram a construção da rodovia enquanto um salto para o desenvolvimento através do turismo, as projeções políticas sobre a natureza na região, inserindo, também, as representações simbólicas dos elementos naturais na vida humana, no período de 1970 a 1996. 

			De acordo com Fernandes (2003, p. 9), o município de Bragança está inserido na região que detém uma das maiores reservas de manguezais do mundo, nas latitudes próximas à linha do Equador, no litoral amazônico, entre a foz do rio Oiapoque (Estado do Amapá) e a baía de São Marcos (Estado do Maranhão), região conhecida singularmente como “costa norte” e tem sua preservação ameaçada pela atuação humana. Bragança detém grande parte desse manguezal sob seus limites políticos, porém sua geomorfologia tem mudado significativamente nos últimos anos e o resultado tem sido a retração dos manguezais no litoral, sobretudo por conta do aterramento de parte desse ecossistema para a construção desta rodovia iniciada na década de 1970, o que ocasionou a invasão da areia que cobriu as camadas de lama, a obstrução das águas de maré e asfixiou a vegetação (LARA; COHEN, 2003).

			Não obstante a essa intervenção antrópica, em Bragança, assim como acontece com toda a Amazônia, costuma-se exaltar sua suposta potencialidade natural que em grande medida é reproduzida de forma ufanista por seus moradores, poetas, jornalistas e cientistas locais. Com interesses em atrair turistas, contaminado por um ufanismo regionalista e uma ideia de natureza abundante, forjou-se a construção de um espaço, por meio do discurso, onde a paisagem natural seria predominante, o que permitiria sua contemplação e exploração. Em conversas cotidianas ou notícias por meio de jornais, televisão, rádio ou sites na internet, as referências sobre a cidade de Bragança foram (e ainda são) geralmente associadas aos aspectos naturais da região como o manguezal, a praia, os peixes, os caranguejos, elementos que segundo essa ideia evidenciaria um sentido de fartura e riqueza natural. Por outro lado, esse interesse em exaltar o ambiente físico da região, apresenta-se ao historiador como objeto fecundo de investigação das políticas voltadas para a natureza adotadas ao longo da história naquela cidade, como o homem pensou e se relacionou com o ambiente. 

			Essa associação de riqueza natural com o município está presente na Literatura. No romance Cadunga, de Bruno de Menezes (1954, p. 115), por exemplo, a cidade é descrita como a “vívida miragem dos nordestinos migradores”, uma clara intenção do autor em exaltar as supostas “riquezas naturais” que alguns retirantes nordestinos buscavam encontrar ao fugir da seca e imigrar para a Amazônia.  Armando Bordalo da Silva (1981, p. 7-10) ao tratar do folclore da região bragantina, reitera que este é visceralmente impregnado de “elementos da natureza” que cerca o caboclo, este, “abismado” com o “esplendor” da mesma, cria cultura no amalgamento “biológico-meio” que desfruta. Ao descrever a costa em que se situa Bragança, destaca que a mesma é “recortada de furos, baías e ilhas, e onde também deságuam inúmeros pequenos rios, importantes como fertilizadores e como via de transportes, sendo o principal o rio Caité” (1981, p. 10). Durante a pesquisa, foi comum encontrar discursos de políticos, jornalistas e poetas que forjaram descrições compostas pela exaltação dos elementos naturais geralmente idealizados e adjetivados como cifras de uma riqueza natural, que deveria ser melhor aproveitada para que pudesse promover o “desenvolvimento”. 

			Além de possuir um ecossistema de manguezal, além de ilhas, praias e igarapés que recortam seu território, Bragança é o habitat de variadas formas de vida que, por sua vez, possibilitaram múltiplas relações entre o homem e a natureza, a exemplo da maioria das cidades da Amazônia. O peixe, o camarão, o caranguejo, a mandioca, são elementos que fazem parte da dieta e das atividades cotidianas de grande parte dos bragantinos, constituem parte da identidade da cidade e são retirados diariamente da terra, dos rios, do mar e manguezais da região, abastecem o comércio local, a capital e outros estados.

			Essa característica histórica de proximidade entre o homem e a natureza corrobora com a constatação de que na região amazônica a historicidade da interação homem/natureza é significativa, pois sua constituição socioeconômica e cultural se deu sob as condições impostas pelo meio natural dos rios e das florestas (LEONARDI, 1999; WOLFF, 1999). No que toca aos habitantes do litoral amazônico, na produção de sua condição de existência, como é o caso de Bragança, “exploram diferentes ecossistemas: o mar, os rios e igarapés e os manguezais” (MANESCHY, 1993b, p. 20), gente que transforma a si e o meio (DERGAN, 2006), o que torna essa relação homem\natureza ainda mais ampla e complexa. 

			Com efeito, essa relação do homem com o mundo natural em Bragança não se deu apenas de forma “harmônica”. Assim como em outras regiões do país e em outras cidades da Amazônia, foi também permeada por tensões, sobretudo quando o homem impôs suas necessidades econômicas em detrimento do meio natural, geralmente respaldado em conceitos de natureza ligados às representações como a do “paraíso perdido” ou da “beleza primitiva da natureza anterior à intervenção humana”, da “exuberância do mundo natural que leva o homem urbanizado a apreciar o belo” (DIEGUES, 1996, p. 59), que resultou muitas vezes na destruição de seu ecossistema ou na implantação de projetos que negligenciam a existência ou as reais necessidades de uma população local e do próprio ecossistema.

			Na segunda metade do século XX, precisamente em 27 de maio de 1975, o vereador Boulanger Ubiraci Nunes destacava em seu requerimento apresentado à Câmara Municipal de Bragança “as excelentes condições que oferecem as belas praias bragantinas” (OFÍCIOS EXPEDIDOS, 1975, s/n), capazes de proporcionar àquela cidade um potencial turístico que lhe traria desenvolvimento econômico e social. Essa constatação seria argumento para uma intervenção antrópica que traria implicações profundas à manutenção do ecossistema local.

			O requerimento do vereador, naquele contexto, revelava o desejo de determinado setor da sociedade ao vislumbrar a solução para os problemas econômicos do município, na época assentado nas supostas potencialidades da natureza e que estava na mesma linha das intervenções políticas dos militares pensadas para a Amazônia na década de 1970. O desenvolvimento estaria condicionado a um melhor aproveitamento econômico dos recursos que a natureza amazônica podia proporcionar, as “vantagens comparativas” (PETIT, 2003). Nesse estudo, o espaço é pensado como elemento importante para a construção da história da Amazônia, que abre o campo de “possibilidades”, em que a natureza “atua” de forma importante nas escolhas e nos destinos das histórias dos indivíduos (BRAUDEL, 1966). Os projetos e decisões políticas voltadas para Amazônia estavam, por vezes, assentados em conceitos e concepções projetados sobre o seu ambiente físico.

			Banhada pelo rio Caeté4, a cidade está localizada na Costa Atlântica (Figura 1), na mesorregião do nordeste paraense ou Planície Costeira Bragantina. Por conta dessa posição, Bragança foi inserida em um dos seis polos turísticos do Estado do Pará, o Polo Amazônia Atlântica ou Extensa Costa Atlântica, do qual fazem parte os municípios pertencentes à Zona do Salgado5. Esse zoneamento em “polos” foi criado pela Companhia Paraense de Turismo (PARATUR), na década de 1990, com intuito de regionalizar o turismo como estratégia de desenvolvimento dessa atividade no Pará, que estaria em uma posição estratégica, a “porta de entrada natural da Amazônia brasileira”6. Para fazer parte desse destino turístico, além de uma suposta riqueza cultural e histórica, a cidade guardaria um potencial para esse mercado por estar situada às margens do Oceano Atlântico e possuir no litoral vários quilômetros de praias. 

			Com o propósito de dar acesso à praia e, possivelmente ao “desenvolvimento” potencializado pela capacidade turística, já que se abria “uma nova opção de veraneio para os paraenses” (A PROVÍNCIA DO PARÁ, 1975, p. 3), em meados da década de 1970 foi dado início à construção da Rodovia Estadual PA-458, que liga a cidade de Bragança à praia de Ajuruteua, com quase 40 km de extensão, cortando 26 km de floresta de mangue. De acordo com o site do programa “Pará a obra-prima da Amazônia”, com nítida intenção de exaltar a região, os 36 km de estrada que dão acesso à Ajuruteua já seriam um prenúncio do suposto “espetáculo” que a natureza teria reservado para aquele pedaço do Pará7. A figura abaixo destaca os limites políticos do município de Bragança, na região Nordeste do Estado do Pará, disponível no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

			Figura 1 – Limites do município de Bragança 

			[image: Descrição: 3333]

			Fonte: Sousa, 2012.

			Costa (2013) aponta que um destino turístico só pode ser rentável quando é pensado enquanto sistema, ou seja, conjunto de elementos que interagem e se relacionam entre si e com seus ambientes. Os possíveis benefícios estão relacionados ao fato de o turismo “trazer o consumidor para o local, importar divisas e proporcionar pulverização de seus gastos, inclusive entre parcelas mais pobres da população” (2013, p. 46). Por outro lado, existem também impactos negativos dessa atividade quando não é pensada enquanto um sistema, que podem ser a inflação e o acréscimo do custo de vida da população local, em razão do maior poder aquisitivo dos turistas; especulação imobiliária; aumento do poder de consumo, o que pode impactar tanto cultural quanto ambientalmente a localidade; por fim, o foco excessivo no turismo, uma espécie de “monocultura”8, desviando recursos e interesses de outras atividades econômicas regionais “tradicionais” (COSTA, 2013, p. 46).        

			A construção de uma rodovia, aterrando 26 km de manguezal e proporcionando acessibilidade às várias comunidades que antes eram isoladas ocasionou uma série de mudanças no modo de vida dos moradores locais, não só pelo novo acesso a sede do município, pela consequente introdução de novos produtos ou pela dinamização do comércio, mas também pelas alterações no ecossistema, do qual esses sujeitos têm grande dependência econômica, social e cultural.

			Alinhado às inovações da história ambiental, procurei considerar a natureza e sua devida importância no processo histórico, pois percebo o homem também como um ser biológico (sensível ao quente, ao frio, ao vento, à seca, à insolação, à pressão das altitudes, que tem a necessidade de buscar e garantir incessantemente sua alimentação e se defender dos perigos de doenças ou de animais), porém, não reduzido a isso9. Nessa perspectiva, o objetivo é perceber a dinâmica dessa interação, os resultados da ação do homem sobre o meio ambiente e as do ambiente sobre a vida humana, a partir das mudanças provocadas pela construção da rodovia. 

			As percepções do homem sobre a natureza podem ser vislumbradas a partir de suas intervenções sobre esse meio natural. Convém ressaltar que não separo cultura e natureza, entendo a natureza como produto de uma prolongada atividade humana. Nesse sentido, a expressão “paisagem natural” existiria somente a partir de uma perspectiva reducionista que separa o homem da natureza, considerando as “diversas formas e significações que assume de acordo com as culturas que a representam e agem sobre a mesma, bem como nas variações de sentido que conhece ao longo do tempo, considerando a sua historicidade” (SILVEIRA, 2009, p. 71). O próprio termo “paisagem natural” é resultado de uma classificação, de um olhar, de um discurso, uma construção cultural. Portanto, ao observarmos a “paisagem natural” introduzimos e projetamos noções e valores culturais.

			As alterações promovidas pela construção da rodovia atingiram um conjunto de elementos que compunham aquela paisagem e desta não se excluem os indivíduos e os outros animais. Ela é, também, a interação dos elementos que compõem o espaço. Assim, a paisagem é composta pela junção das formas, das funções, das estruturas e dos processos nos quais a mesma está inserida. De acordo com Santos, paisagem pode ser entendido como:

			[...] tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança. Esta pode ser definida como o domínio do visível, aquilo que a vista abarca. Não é formada apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc. [...] A paisagem é um conjunto de formas heterogêneas, de idades diferentes, pedaços de tempos históricos representativos das diversas maneiras de produzir as coisas, de construir o espaço (2008, p. 40).

			Esse estudo é dedicado à relação homem/natureza, todavia, “não está dissociada da construção de seu problema teórico, qual seja, o das relações sociais e os vínculos que são estabelecidos com o espaço, moldando o território e afetando a natureza” (MARTINEZ, 2006, p. 19). Nesse sentido, é importante registrar algumas características geográficas do município: o clima da região é equatorial, quente e úmido, em que há uma estação bastante chuvosa de janeiro a maio, conhecida localmente como inverno amazônico, e uma época de seca no restante do ano, entendida pela população local como verão. 

			O município de Bragança compõe-se ainda de variadas formas de vida que dependem muito da característica física e econômica do lugar que, grosso modo, são classificadas em pelo menos dois tipos de comunidades humanas: a urbana e a rural10. Basicamente, com população total de 113.165 habitantes em uma área total de 2.090,23 km², com população urbana de 72.595 habitantes e a rural de 40.570 (IBGE, 2010), apresenta um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 1.030.997,03 (IBGE, 2014). Além da sede do município, que representa a área urbana, existe uma zona rural que pode ser caracterizada por pelo menos três tipos de ambientes geográficos que se diferem em vegetação e atividades econômicas predominantes. Existem as regiões onde predominam a agricultura da mandioca e do feijão, localizadas longe do mar; compõem a zona rural também as regiões dos campos, locais tradicionais na criação de búfalos; e, por fim, as regiões onde, por conta da proximidade do mar ou da maré e do manguezal, há a predominância da pesca e do extrativismo do caranguejo. Detenho-me na última, onde a maioria dos moradores se ocupa do extrativismo do caranguejo e da pesca, especificamente da localidade de Bacuriteua, localizada às margens da rodovia PA-458 e que tem seu limite, na direção norte, pontuado pelo início de uma floresta de manguezal e na direção leste pelo rio Caeté.
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